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RESUMO 

 
Este artigo investiga o desempenho do crédito do Programa Nacional de Fortaleci-
mento da Agricultura Familiar (Pronaf) Agroecologia na Paraíba, no período de 2015 
a 2023. A pesquisa baseou-se na análise de dados secundários obtidos em fontes 
oficiais do Banco Central do Brasil (BCB) e do Banco do Nordeste (BNB), utilizando 
estatística descritiva para sua interpretação. Os resultados apontaram que a Paraíba 
se destacou na alocação de recursos do Pronaf Agroecologia, recebendo 100% das 
operações em 2015, embora tenha apresentado oscilações significativas até 2023. 
Durante o período, foram destinados R$ 8,9 milhões, com 92% destinados à pecuá-
ria e apenas 8% à agricultura. As modalidades de contratação estiveram focadas 
principalmente no melhoramento das explorações pecuárias e na aquisição de ani-
mais, limitando a diversidade das contratações do programa. A cobertura estadual 
do Pronaf Agroecologia foi baixa, alcançando seu pico em 2018 com 15,70% do total 
de municípios, enquanto em 2021 foi registrada a menor cobertura, com apenas 
0,45%, o que representa 1 município do estado. Além disso, o estudo revelou uma 
significativa desigualdade de gênero, com as mulheres representando apenas 13,9% 
dos contratos, evidenciando a ineficácia das políticas públicas em garantir equidade 
no acesso ao crédito rural. Desse modo, conclui-se a necessidade de reavaliação do 
Pronaf Agroecologia, a fim de incluir uma ênfase maior em práticas agrícolas susten-
táveis, equidade de gênero e a superação das limitações atuais, de modo a assegu-
rar que os recursos do programa beneficiem efetivamente a agricultura familiar na 
Paraíba e fortaleça a agroecologia.  

Palavras-Chave: Crédito rural; Agricultura Familiar; Política Pública; Desenvolvimen-
to Rural Sustentável; Nordeste.  
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ABSTRACT 

 
This article investigates the credit performance of the National Program to 
Strengthen Family Farming (PRONAF) Agroecology in Paraíba, from 2015 to 2023. 
The research was based on the analysis of secondary data obtained from official 
sources of the Central Bank of Brazil (BCB) and the Bank of the Northeast (BNB), 
using descriptive statistics for its interpretation. The results showed that Paraí-Ba 
stood out in the allocation of Pronaf Agroecology resources, receiving 100% of the 
operations in 2015, although there were significant fluctuations until 2023. During the 
period, R$8.9 million were allocated, with 92% going to livestock and only 8% to 
agriculture. The contracting modalities were mainly focused on improving livestock 
farms and purchasing animals, limiting the diversity of the program's contracts. State 
coverage of Pronaf Agroecology was low, peaking in 2018 with 15.70% of all 
municipalities, while 2021 saw the lowest coverage, with only 0.45%, which 
represents 1 municipality in the state. In addition, the study revealed significant 
gender inequality, with women accounting for only 13.9% of contracts, highlighting 
the ineffectiveness of public policies in ensuring equity in access to rural credit.  

 

Keywords: Rural credit; Family Farming; Public Policy; Sustainable Rural 
Development; Northeast. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Historicamente, as políticas públicas voltadas para a agricultura familiar no 
Brasil adotaram um enfoque assistencialista, buscando combater a pobreza rural e 
promover a inclusão social. No entanto, o setor, que em 1996 respondia por cerca 
de 50% da produção de alimentos e empregava cerca de 80% da força de trabalho 
agrícola, demandava políticas específicas para impulsionar o desenvolvimento rural 
e fomentar a geração de empregos e renda (Araújo; Vieira Filho, 2018). 

Nos anos seguintes, houve avanços na tentativa de equilibrar assistência so-
cial com inclusão produtiva. Durante o governo Lula, a agricultura familiar ganhou 
maior protagonismo, com políticas como o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf), Garantia Safra, o Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA), o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e a Política Nacional 
de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER), que reforçaram o papel estra-
tégico da agricultura familiar (Grisa; Schneider, 2014). 

Entre essas iniciativas, o Pronaf se destaca como uma resposta às reivindica-
ções dos movimentos sociais, ao estabelecer políticas que reconhecem os agriculto-
res familiares como uma categoria social específica. Esse programa preenche uma 
lacuna histórica ao oferecer crédito agrícola e suporte institucional, fundamentais pa-
ra a inclusão produtiva e a permanência desses agricultores no meio rural (Schnei-
der; Cazella; Mattei, 2020). 

O programa surgiu com a intenção de promover o desenvolvimento sustentá-
vel, embora não tenha se consolidado como uma ferramenta eficaz para implemen-
tar um modelo produtivo ecológico. Apenas com a chegada do governo Lula, foram 
lançadas linhas específicas como Pronaf Agroecologia, no Plano Safra 2005/2006, 
com foco no apoio à agroecologia e ao manejo sustentável (Niederle et al., 2019). 

Apesar do potencial transformador do Pronaf Agroecologia, o programa en-
frenta desafios estruturais significativos, especialmente em relação ao acesso limita-
do, à desvalorização e à distribuição desigual de seus recursos. Para superar essas 
fragilidades, é essencial enfrentar barreiras institucionais, financeiras e técnicas que 
restringem tanto o alcance quanto a eficácia do programa (Rode; Stoffel; Rambo, 
2021; Oliveira et al., 2018).  

Essa situação é agravada pela perda de espaço da agricultura familiar na 
agenda pública (2019-2022), em decorrência da influência de interesses da agricul-
tura empresarial, que compromete a vida das famílias que lidam com desafios soci-
oeconômicos. No Brasil, essa realidade é evidenciada pela divisão entre a agricultu-
ra familiar, responsável por uma parte significativa da alimentação da população, e a 
agricultura patronal, que opera sob um modelo convencional e recebe apoio privile-
giado do Estado e da mídia (Lopes; Almassy Júnior, 2023). 

O Estado possui um papel essencial na promoção do desenvolvimento sus-
tentável e na criação de estruturas socioeconômicas mais justas e eficientes. No en-
tanto, as suas capacidades são restritas, o que limita a efetividade das políticas pú-
blicas (Benatti; Buainain, 2020). Nesse cenário, a questão norteadora desta pesqui-
sa é: como o Pronaf Agroecologia tem se comportado em termos de acesso e distri-
buição de recursos no estado da Paraíba? A hipótese levantada sugere que a políti-
ca de crédito rural no Brasil necessita de ajustes para se alinhar aos princípios do 
desenvolvimento rural sustentável, promovendo a preservação ambiental. 

Desse modo, o objetivo deste artigo é investigar o desempenho do crédito do 
Pronaf na linha Agroecologia na Paraíba, no período de 2015 a 2023.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 O crédito rural do Pronaf: origem, objetivos e principais características 
 

No Brasil, as intervenções estatais para estimular o setor agrícola foram fun-
damentadas na política de crédito rural, que serviu como um importante instrumento 
para a concessão de financiamento às atividades agropecuárias (Ramos; Martha 
Júnior, 2010). Essa estratégia culminou no desenvolvimento do Sistema Nacional de 
Crédito Rural (SNCR) na década de 1960, um marco para o avanço agrícola do pa-
ís. Antes desse período, havia significativas transferências de renda do setor agríco-
la para a industrialização, ressaltando a relevância das exportações e da política 
cambial na economia brasileira (Dornelas, 2020). 

A partir desse fato, a política agrícola brasileira passou por três fases, refletin-
do as mudanças no papel do Estado e nas dinâmicas do setor. Na primeira, de 1964 
até o final dos anos 1970, o Estado desempenhou um papel central, com políticas de 
crédito, preços mínimos e assistência técnica. Nos anos 1980, houve uma redução 
de subsídios e o fortalecimento da autorregulação dos Complexos Agroindustriais 
(CAIs), com menor intervenção estatal. Na década de 1990, a política agrícola brasi-
leira passou por desregulamentação e abertura comercial, com corte de recursos e 
desmonte de instituições de apoio. Esse cenário impulsionou os CAIs a buscar fi-
nanciamento privado e enfrentar a concorrência internacional (Belik, 1998). 

Até meados da década de 1990, o acesso ao financiamento para pequenos 
agricultores no Brasil era quase totalmente restrito ao Programa de Crédito Especial 
para Reforma Agrária (PROCERA), que possuía um escopo limitado, atendendo 
apenas os beneficiários do Programa de Reforma Agrária, colocando-os em desvan-
tagem ao competirem por recursos com grandes proprietários, que historicamente 
eram os principais beneficiários do crédito agrícola (Souza; Caume, 2008). 

Esses agricultores ficaram marginalizados, com acesso restrito às políticas de 
crédito, o que os levou a reivindicar políticas públicas específicas. Nesse contexto, 
destacaram-se a atuação da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricul-
tura (CONTAG), a Central Única dos Trabalhadores (CUT) e a criação do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e do Movimento dos Atingidos por Bar-
ragens (MAB). Essas organizações ganharam visibilidade política e exigiram a inclu-
são da agricultura familiar nas políticas públicas. O I Grito da Terra Brasil, em 1994, 
unificou várias entidades, apesar das divergências internas. Entre 1992 e 1996, a 
demanda central era por crédito rural diferenciado, considerado essencial para abor-
dar questões como assistência técnica e diversificação da produção (Grisa, 2010).  

Paralelo a isso, um outro fato importante foi o reconhecimento institucional da 
agricultura familiar no Brasil pelos estudos da Organização das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação (FAO) em parceria com o Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária (INCRA) na década de 1990. O relatório de 1994, com as "Di-
retrizes de política agrária e desenvolvimento sustentável", ampliou a visibilidade dos 
agricultores familiares nas políticas públicas, classificando a agricultura em dois mo-
delos e ressaltando a importância do modelo familiar em contraste com o foco ante-
rior nas políticas patronais (Azevedo; Pessôa, 2011). 

Em 1994, foi criado o Programa de Valorização da Pequena Produção Rural 
(Provape), com uma linha de crédito a juros de 4% ao ano, sem correção monetária. 
Contudo, a adesão ao programa foi limitada, devido às exigências rigorosas das ins-
tituições financeiras, que restringiram o acesso dos pequenos produtores. Apesar 
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dessas limitações, o Provape abriu caminho para o Pronaf (Brasil, 2024). Para miti-
gar essas desigualdades e reconhecer a categoria da agricultura familiar1, o governo 
federal criou, por meio do Decreto nº 1.946 de 1996, o Pronaf, gerenciado pelo Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário (MDA), com foco no agricultor familiar como 
protagonista (Araújo; Vieira Filho, 2018).  

O Pronaf tem como finalidade promover o desenvolvimento sustentável nas 
áreas rurais, focando na criação de empregos e no aumento da renda para agriculto-
res familiares. Para alcançar esses objetivos, o programa oferece linhas de crédito 
que atendem às necessidades específicas desse grupo, tanto para atividades agrí-
colas quanto não-agrícolas (Brasil, 2024).  

O programa tem especificamente como beneficiários os agricultores que 
comprovam seu enquadramento com a Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) ou 
Cadastro Nacional da Agricultura Familiar CAF-Pronaf válidos. São requisitos neces-
sários a exploração de terras em regimes diversos (ex: proprietário, arrendatário) e 
residência próxima ao estabelecimento. A renda familiar deve ser majoritariamente 
da atividade agropecuária, com limite de quatro módulos fiscais e rendimento bruto 
anual de até R$ 500 mil. Inclui-se pescadores artesanais, aquicultores, silvicultores, 
extrativistas, quilombolas, indígenas e outros povos tradicionais, com restrições es-
pecíficas para cada grupo (BCB, 2024).  

Conforme estabelece o Banco Central do Brasil (2024), o Pronaf contempla 
diversas finalidades de financiamento. A modalidade de custeio visa apoiar despe-
sas operacionais, como insumos e mão de obra. A modalidade investimento voltada 
para a aquisição de bens duráveis e aprimoramentos na infraestrutura; a categoria 
de comercialização que disponibiliza recursos para otimizar a venda de produtos 
agrícolas, enquanto a industrialização financia a conversão de produtos primários 
em itens processados, agregando valor. Por fim, a integralização de cotas partes fa-
cilita a participação dos agricultores em cooperativas, promovendo o fortalecimento 
do associativismo. 
 Essa ampla gama de modalidades de financiamento reflete a tentativa do Go-
verno Federal de atender às diversas necessidades dos agricultores familiares. No 
entanto, a efetividade dessa política é colocada em questão quando se observa a 
desigualdade na distribuição dos recursos ao longo dos anos, conforme evidenciado 
por Monteiro et al. (2023), entre 1999 e 2014, o Brasil registrou um crescimento sig-
nificativo no número de contratos de financiamento para agricultores familiares, pas-
sando de 1.395.621 contratos em 1999, com um montante de recursos de aproxi-
madamente 39,2 bilhões de reais (valores corrigidos) para 2.591.651 contratos em 
2014, totalizando cerca de 164,6 bilhões de reais (valores corrigidos). No entanto, a 
desigualdade na distribuição dos recursos é notável, especialmente na região Norte, 
que recebeu entre 8% e 18% do total destinado ao Sudeste, e de 7% a 14% em re-
lação ao Sul. Essa situação evidencia a necessidade de políticas que promovam 
uma equidade mais efetiva entre as regiões, uma vez que o Norte sempre recebeu 
valores inferiores aos das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, mesmo com o au-
mento geral dos recursos disponíveis. 

Os valores dos contratos no ano de 2014 – no governo de Dilma Rousseff 
(2012 a 2016), o programa concedeu o recorde de montante desde a sua criação. 
Não obstante, seu orçamento foi reduzido em montantes significativos nos anos se-
guintes, em 2015, os beneficiários perderam R$ 4,5 bilhões (Troian; Machado, 

 
1 Posteriormente, a categoria foi reconhecida institucionalmente com a Lei da Agricultura Familiar, 

regulamentada em 2006, estabelecendo uma estrutura conceitual que fundamentou as políticas pú-
blicas direcionadas a esse grupo (Grisa; Schneider, 2014). 
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2020). No governo de Jair Bolsonaro (2019 a 2022), o ano de 2019 apresentou um 
com diminuição de R$ 2,2 bilhões nos montantes de recurso do Pronaf no Brasil. De 
acordo com Britto e Rocha (2019), o Pronaf é integralmente financiado com recursos 
do tesouro nacional e, portanto, susceptível a determinações políticas e reduções 
orçamentárias.  

Aquino e Schneider (2015) afirmam que o Pronaf, ao focar no aumento do 
número de contratos, limitou seu impacto transformador nas comunidades rurais. 
Esse modelo produtivista enfrentou dificuldades para gerar mudanças significativas 
no campo, especialmente pela falta de articulação com políticas como reforma agrá-
ria, educação rural e tecnologias sustentáveis.  

2.1 Pronaf Agroecologia: Contexto e desafios na agricultura Familiar 

Nesse contexto de reconhecimento e fortalecimento da agricultura familiar, os 
movimentos sociais promoveram a agroecologia, dando-lhe um significado político e 
técnico. A agroecologia, com sua base em modelos de produção ecológica, tornou-
se uma alternativa à modernização conservadora inovações pelo Estado desde a 
década (Niederle et al., 2019). 

A partir de 2003, foram criadas novas linhas de crédito, denominadas “Linhas 
Verdes” como o Pronaf Agroecologia, Pronaf Floresta, Pronaf Semiárido e Pronaf 
Eco, com o intuito de diminuir esses gargalos e promover a transição para um mode-
lo agrícola mais sustentável. De acordo com Sambuichi e Oliveira (2011), o Pronaf 
Agroecologia visa financiar a melhoria e manutenção de sistemas agroecológicos e 
orgânicos. Já o Pronaf Floresta apoia a criação de sistemas agroflorestais e práticas 
de manejo sustentáveis, incluindo a recuperação de áreas degradadas. O Pronaf 
Semiárido é voltado para projetos que promovam a convivência sustentável com o 
semiárido, priorizando investimentos em infraestrutura hídrica. Por sua vez, o Pronaf 
Eco financia a adoção de tecnologias para energia renovável e práticas de conser-
vação do solo.  

A criação de linhas alternativas no Pronaf visou ampliar o acesso a grupos 
específicos e incentivar modelos de produção sustentáveis e adaptados aos biomas 
locais. Essa estratégia expande a estratégia pública beneficiada, mas também pro-
move uma diversificação agrícola mais alinhada a práticas produtivas não convenci-
onais, embora a regulamentação específica para tal diversificação não seja explícita 
em todas as linhas de crédito (Alves et al., 2022). 

Entretanto, a realidade das linhas de financiamento verde, conforme apontam 
Fossá et al. (2023), é marcada por um baixo nível de acesso. O Pronaf Floresta con-
tabilizou 17.284 contratos, representando 51,18% do total. Em comparação, o Pro-
naf Eco registrou 14.215 contratos (42,09%) e o Pronaf Agroecologia, 2.272 contra-
tos (6,73%). A maior parte das operações do Pronaf Floresta, 80,83%, concentrou-
se na região Norte, com o Pará se destacando como o principal estado beneficiado, 
totalizando 11.586 contratos (67,03%) entre 2015 e 2021. 

Especificamente, o Pronaf agroecologia contou com reforço da criação do I 
Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO), Cardoso et al 
(2024) aponta que o plano, previsto em 2013, visou fomentar a produção orgânica e 
agroecológica no Brasil, priorizando agricultores familiares. O PLANAPO buscou 
promover sistemas produtivos sustentáveis e reduzir a dependência de insumos ex-
ternos.  

Segundo Sambuichi et al. (2020), a construção do PNAPO contou com articu-
lação entre setores governamentais e a sociedade civil. A primeira fase do PLANA-
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PO (2013-2015) foi bem-sucedida por uma segunda (2016-2019), com foco em am-
pliar o acesso de produtores a financiamentos para produção orgânica e agroecoló-
gica. Esse acesso, ainda que inicialmente limitado, cresceu a partir de 2016, resulta-
do das ações do Plano I para facilitar o alcance dos agricultores nas linhas de crédi-
to. Recentemente, o III PLANAPO (2024-2027) foi criado, objetivando por meio de 
iniciativas do MDA, fortalecer financiamentos para práticas sustentáveis, ampliação 
da Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) e capacitação em cultivo sustentá-
vel. Além disso, o fortalecimento de ações na inclusão de mulheres, jovens, indíge-
nas e comunidades (Brasil, 2024). 

A baixa adesão às modalidades não convencionais do Pronaf revela um su-
baproveitamento de seu potencial diversificado. Conforme Alves et al. (2022), essas 
características estão mais relacionadas às condições de operacionalização do que 
ao desenho das linhas de crédito. A ênfase das instituições financeiras em culturas 
consolidadas e clientes com maior capacidade de pagamento tende a fortalecer a 
especialização e elitização do programa. Além disso, a padronização dos projetos 
por órgãos de assistência técnica limita a eficácia das linhas com juros diferencia-
dos, tornando-as menos atrativas para os agricultores familiares. 

A estrutura de base de crédito no Pronaf, ao buscar atender diferentes grupos 
e expandir o número de beneficiários, acabou criando categorias com condições 
muito semelhantes às linhas de crédito já existentes no programa, o que trouxe uma 
complexidade adicional e comprometeu a esclarecer e a eficácia da política de fi-
nanciamento rural (Benatti; Buainain, 2020).  

O Pronaf destina seus recursos a finalidades específicas, que incluem inves-
timento, custeio, comercialização, industrialização e integralização de cotas-partes, 
sendo que a modalidade Pronaf Agroecologia é predominantemente voltada para 
investimentos. No entanto, o subprograma evidencia um baixo crescimento na alo-
cação de recursos, o que dificulta a expansão da cultura orgânica. A falta de financi-
amento para o custeio é especialmente impactante, pois impede que as famílias 
produtoras diversifiquem e valorizem seus produtos, limitando o incentivo e, assim, 
restringindo a capacidade de expansão (Fernandes; Michellon, 2024). 

A gestão de Luiz Inácio Lula da Silva visa reverter as tendências anteriores, 
possibilitando uma reorientação do Pronaf Agroecologia, o que pode impactar sua 
operacionalização e a alocação de recursos. A implementação de novas diretrizes 
poderá alterar o foco e a destinação dos investimentos, ampliando a acessibilidade 
para os agricultores familiares. Essa transformação é crucial para que o programa 
efetivamente promova a sustentabilidade e atenda às demandas do setor. Superar 
as barreiras existentes é fundamental para otimizar os benefícios do Pronaf Agroe-
cologia, evidenciados pelo aumento de 18% nas operações do Plano Safra da Agri-
cultura Familiar e de 12% no volume contratado (CONAB, 2024). 

3 METODOLOGIA 

3.1 Área de estudo 

O estado da Paraíba abrange uma área territorial de 56.467,24 km² e possui 
uma população de 3.974.687. A densidade demográfica é de 70,39 habitantes por 
km², ocupando a 9ª posição no ranking de estados mais populosos do Brasil. O es-
tado tem Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) médio de 0,698 e se apresenta 
com 223 municípios, conforme ilustrado na Figura 1 (IBGE, 2022). 
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Figura 1 – Localização do estado da Paraíba, na região Nordeste do Brasil 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras, (2024). 

 
No que se refere a área rural, de acordo com o Censo Agropecuário 2017, 

existiam 163.218 estabelecimentos agropecuários no estado. Destes, 125.489 
(76,9%) eram da agricultura familiar, enquanto 37.729 (23,1%) eram não familiares 
ou patronais. A agricultura familiar ocupa 42% da área agropecuária do estado e é 
responsável por 47,8% do valor total da produção agropecuária, proporção que é a 
segunda maior do Nordeste e a sexta maior a nível nacional (IBGE, 2017).  

3.2 Caracterização do estudo e etapas da pesquisa  

A pesquisa desenvolveu uma abordagem quali-quantitativa, visando fornecer 
uma análise abrangente e integrada do objeto de estudo. Os dois tipos de dados 
produzidos com as duas naturezas oferecem uma oposição complementar que, 
quando trabalhada teórica e praticamente, produz riqueza de informações, aprofun-
damento e mais fidedignidade interpretativa (MINAYO, 2007, p. 22).   

O tipo de pesquisa adotado foi a descritiva, com procedimento técnico basea-
do em revisão bibliográfica de artigos científicos, utilizando bases de dados como 
Science Direct, SciELO, Portal de Periódicos CAPES e Google Acadêmico. As pala-
vras-chave selecionadas para a pesquisa foram: “Crédito rural”, “Pronaf”, “Agroeco-
logia”, “Pronaf Agroecologia”, “Políticas públicas” e “Agricultura familiar 

Adicionalmente, a pesquisa baseou-se na coleta de dados secundários relaci-
onados ao Pronaf Agroecologia no estado da Paraíba. As informações foram extraí-
das de fontes oficiais, como o BCB e o BNB. As variáveis analisadas incluíram o vo-
lume de recursos investidos, o número de contratos firmados, os setores financiados 
(pecuário e agrícola), a média dos valores contratados, as modalidades de contrata-
ção, o número de municípios atendidos e o gênero dos agricultores que realizaram 
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contratação. A análise dos dados foi realizada por meio de estatística descritiva, com 
os resultados apresentados em tabelas e gráficos gerados no software Excel®. 

O recorte temporal selecionado para o estudo abrange o período de 2015 a 
2023, permitindo uma análise aprofundada das políticas e ações vinculadas ao Pro-
naf Agroecologia na Paraíba ao longo de quase uma década. Esse período foi esco-
lhido com o objetivo de verificar possíveis mudanças nas políticas públicas e varia-
ções econômicas. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Na análise da distribuição de recursos do Pronaf Agroecologia na região Nor-
deste, no período de 2015 a 2023, os dados revelam variações significativas entre 
os estados (Tabela 1). O estado da Paraíba destacou-se como um dos principais 
beneficiários, recebendo de forma contínua uma porcentagem expressiva dos recur-
sos, com 100% das operações em 2015, mantendo uma participação relevante até 
2023, apesar das oscilações ao longo do período. Em contraste, estados como Ser-
gipe e Piauí apresentaram valores baixos ou nulos durante a maior parte dos anos. 

Os anos de 2019 e 2020 foram caracterizados por uma retração acentuada na 
alocação de contratos. A recuperação observada em 2021 e 2022 foi parcial, com o 
volume de contratos permanecendo abaixo dos níveis anteriores. O ano de 2023, 
por sua vez, apresentou uma distribuição mais equilibrada entre os estados, sinali-
zando maior inclusão de unidades federativas historicamente menos atendidas. 
  Estudos como os de Sambuichi e Oliveira (2011) demonstram que linhas co-
mo Pronaf Agroecologia, Pronaf Floresta e Pronaf Semiárido receberam apenas 
1,6% dos créditos de investimento entre 2004 e 2010. Os autores reforçam que o 
baixo desempenho do Pronaf Agroecologia reflete a inadequação das regulamenta-
ções, a falta de capacitação bancária e a resistência das instituições financeiras em 
financiar pequenos projetos.  
 

Tabela 1 – Distribuição percentual dos recursos do Pronaf Agroecologia na região 
Nordeste, por estado, no período de 2015 – 2023 

Estados 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

Alagoas 0,00 1,94 25,38 23,44 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Bahia 0,00 0,00 6,71 0,00 1,20 0,00 27,33 29,67 9,47 

Ceará 0,00 18,72 0,00 0,42 0,69 0,00 17,51 0,00 14,21 

Maranhão 0,00 0,00 4,31 0,01 0,00 0,00 0,00 15,21 20,62 

Paraíba 100 73,90 46,44 54,26 98,11 100 32,32 55,11 26,59 

Pernambuco 0,00 0,00 15,05 21,48 0,00 0,00 0,00 0,00 2,45 

Piauí 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8,55 

Rio G. do 
Norte 

0,00 5,45 2,11 0,40 0,00 0,00 22,84 0,00 15,72 

Sergipe 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2,39 

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

Fonte: BCB, sistematizado pelas autoras, 2024. 
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O montante de recursos do Pronaf Agroecologia no estado da Paraíba, no pe-
ríodo de 2015 a 2023, totalizou R$ 8,9 milhões. Desse total, a atividade pecuária re-
cebeu R$ 8,2 milhões, o que corresponde a aproximadamente 92%, enquanto a ati-
vidade agrícola foi contemplada com R$ 717 mil, representando cerca de 8%.  

Na Figura 2 abaixo, nota-se que o volume de recursos foi marcado por oscila-
ções significativas. A trajetória aponta um crescimento inicial entre 2015 a 2019, com 
um pico de mais de R$ 2,6 milhões em 2018. No entanto, a partir de 2020, verifica-
se uma queda acentuada, com uma retração expressiva dos recursos contratados 
para apenas R$ 66 mil em 2021, refletindo uma diminuição drástica no volume de 
investimentos voltados para a agroecologia. 
  No ano de 2023, ocorreu um aumento de R$ 936 mil, reflexo de uma atenção 
maior ao crédito rural, feito pelo MDA com uma redução da taxa de juros para 4% ao 
ano, 1% a menos, e o aumento no limite de crédito, além do investimento de R$ 76 
bilhões (BRASIL, 2024). Não obstante, embora positivo, ainda não recupera os ní-
veis observados nos anos de maior volume de investimentos, o que sugere a neces-
sidade de uma reorientação estratégica que retome o foco no fortalecimento da agri-
cultura agroecológica. 

A projeção para os próximos anos indica a concretização da retomada dos re-
cursos. O III PLANAPO (2024-2027) foi estruturado com o propósito de viabilizar o 
monitoramento, a avaliação e o controle social das ações previstas. O plano reafirma 
o compromisso do governo federal com a promoção da agroecologia e a incorpora-
ção de suas práticas, incluindo o financiamento sustentável destinado à agricultura 
familiar (Brasil, 2024). 

 

Figura 2 – Evolução dos recursos contratados pelo Pronaf Agroecologia no estado 
da Paraíba, no período de 2015 – 2023 

 
 

 
Fonte: BCB, sistematizado pelas autoras, 2024. 

 
Entre 2015 e 2023, a quantidade de contratos do Pronaf Agroecologia na Pa-

raíba totalizou 1.221, com 103 (8,4%) destinados à agricultura e 1.118 (91,5%) à pe-
cuária. A análise anual revela variações, reflexo dos baixos volumes de recursos 
alocados, como apresentado na Figura 3. Em 2015, foram firmados 22 contratos, 
aumentando 363,6% para 102 em 2016, e atingindo o maior número de contratos 
em 2018, totalizando 406, o que representa um incremento de 298,0% em relação 
ao ano anterior. Contudo, essa ascensão foi temporária, resultando em quedas 
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acentuada: redução de 87,8% para 317 contratos em 2019, 74,6% para 81 em 2020, 
90,1% para 8 em 2021 e 50% para 4 em 2022. 

 

Figura 3 – Quantidade de contratos do Pronaf Agroecologia no estado da Paraíba, 
no período de 2015 – 2023 

 

        
Fonte: BCB, sistematizado pelas autoras, 2024. 

 
Foi identificado que o Banco do Nordeste do Brasil S.A. se destacou como a 

instituição financeira responsável pela alocação desses recursos, refletindo sua im-
portância na implementação desse subprograma no estado. Desse modo, a baixa 
adesão ao Pronaf Agroecologia pode estar associada à insuficiente divulgação do 
programa por parte das instituições financeiras, especialmente dos Agentes de Cré-
dito do Instituto Nordeste Cidadania (INEC), responsáveis pela execução do Pronaf 
B na região Nordeste. Além disso, questões relacionadas à documentação exigida 
ou à falta de informação também contribuem para essa limitação. 

Um estudo conduzido por Rode, Stoffel e Rambo (2021) no estado do Paraná 
identificou que os agricultores demonstram pouco conhecimento sobre o Pronaf 
Agroecologia, o que justifica a baixa demanda pelo programa. Os autores ressaltam 
que muitos produtores não percebem vantagens significativas em comparação com 
as linhas tradicionais de crédito, pois, apesar de o Pronaf Agroecologia impor exi-
gências mais rigorosas, oferece benefícios semelhantes aos do crédito comum. 

Embora a Paraíba tenha mantido uma participação contínua no Pronaf Agroe-
cologia em comparação com outros estados da região Nordeste, o alcance do pro-
grama no estado não foi expressivo. Em 2015, apenas quatro municípios estavam 
envolvidos no programa, o que correspondia a 1,79% do total de municípios do es-
tado. Esse número aumentou para 35 municípios em 2018, representando o maior 
alcance do programa, com 15,70% de cobertura. No entanto, a partir de 2019, ob-
servou-se uma tendência de queda na adesão, culminando em 2021, quando o al-
cance foi de apenas 0,45%, refletindo a participação de apenas um município. Em 
2023, a adesão chegou aquém dos níveis anteriores, com a inclusão de apenas 11 
municípios, conforme apresentado na Figura 4. 

Além disso, identificou-se que os municípios com contratações do crédito do 
Pronaf Agroecologia estão concentrados na mesorregião do sertão paraibano, isso 
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pode estar relacionado pela maior porcentagem de estabelecimentos da agricultura 
familiar (50,75%) (IBGE, 2017). Essa concentração ressalta a necessidade de uma 
análise mais aprofundada sobre os fatores que influenciam a adesão ao programa 
nessa região, bem como a importância de estratégias específicas para fortalecer a 
participação dos municípios e fomentar práticas agroecológicas sustentáveis. 

 

Figura 4 – Número de municípios com contratações do Pronaf Agroecologia no es-
tado da Paraíba, no período de 2015 – 2023* 

 
Fonte: BNB, sistematizado pelas autoras, 2024. 
*2015 a 2019 - dados referentes a dezembro; 2020 - dados trimestrais. 

 
Quanto ao público que realizou as contratações, os dados revelam uma dis-

crepância nas questões de gênero da política pública do Pronaf Agroecologia, apre-
sentado na Tabela 2. Com um total de 1.072 contratos, as mulheres representaram 
apenas 13,9% do total. Em termos financeiros, enquanto o gênero masculino rece-
beu altos montantes, as mulheres foram contempladas com apenas 12,8% do total 
contratado. Esses valores indicam a ineficácia das políticas públicas em assegurar 
que as mulheres atinjam a cota mínima estipulada de 30% das contratações, mas 
também a persistência de barreiras como o preconceito de gênero, a desigualdade 
no acesso à terra, a sobrecarga com atividades domésticas e familiares, a falta de 
capacitação técnica direcionada e a limitada representatividade feminina nas organi-
zações rurais, que restringem o acesso ao crédito e a participação plena das mulhe-
res nas atividades agrícolas. 

A análise de Silva et al. (2016) evidencia a baixa participação feminina nas li-
nhas de crédito no Brasil, com apenas 11,6% dos contratos e 11,2% dos recursos de 
custeio destinados a mulheres. No Nordeste, todos os contratos foram alocados a 
homens, enquanto no Sul e no Sudeste, as mulheres obtiveram acesso a 11% e 
14% dos contratos, respectivamente. 

 

Tabela 2– Quantidade e Valor dos Contratos totais por Gênero do Pronaf Agroeco-
logia no estado da Paraíba, no período de 2015-2024 

Atividade Masculino Feminino 
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Contratos Valores (R$) Contratos Valores (R$) 

Agrícola 80 600.944,03 23 116.749,32 
Pecuária 992 7.313.444,83 126 893.777,24 

Total 1.072 7.914.388,86 149 1.010.526,56 
Fonte: BCB, sistematizado pelas autoras, 2024. 

 
Outro aspecto preocupante em relação ao programa diz respeito ao setor fi-

nanciado, como evidenciado na Figura 5. A análise demonstra uma clara preferência 
pela pecuária. Em 2017, a pecuária recebeu 94,8% dos recursos enquanto a agricul-
tura obteve apenas 5,2%. Em 2020, o financiamento a atividade agrícola foi a zero, 
enquanto a pecuária recebeu mais de R$ 800 mil. De 2021 a 2023, ambas as ativi-
dades apresentaram quedas nas alocações, mas em 2023 a pecuária continuou 
predominante, recebendo 94,5%, em contraste com apenas 5,5% para a atividade 
agrícola. Enquanto, no Sul do país, o Pronaf Agroecologia foca em contratos de in-
vestimento agrícola, especialmente em culturas frutíferas como banana, morango, 
amora e uva (Fossá; Badalotti; Tonezer, 2018).  

Figura 5 – Contratos formalizados por setor financiado pelo Pronaf Agroecologia no 
estado da Paraíba, no período de 2015-2023 

 
Fonte: BCB, sistematizado pelas autoras, 2024. 
 

Embora o financiamento voltado para a pecuária permita que os agricultores 
adquiram animais, que podem melhorar a qualidade genética do rebanho, a realida-
de mostra que o subprograma tem se limitado a reproduzir o que já é financiado em 
outras linhas de crédito. Esse foco na pecuária contraria o objetivo central do Pronaf 
Agroecologia de incentivar práticas agrícolas sustentáveis e diversificadas. Como 
também, sugere uma falta de inovação e transformação nas estratégias de apoio ao 
desenvolvimento rural, comprometendo a efetividade das mudanças propostas pelo 
subprograma.  

Schneider et al. (2020) reforçam essa perspectiva ao argumentarem que o 
número reduzido de contratos via Pronaf Agroecologia está associado à semelhança 
com outras modalidades do Pronaf e à insuficiente divulgação por parte das institui-
ções financeiras. No caso específico analisado no Rio Grande do Sul, verifica-se que 
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o programa também não atinge plenamente seus objetivos, perpetuando práticas 
produtivistas e carecendo de uma abordagem mais sustentável. 

Ao longo dos anos, os valores médios dos contratos apresentaram comporta-
mentos distintos conforme o setor financiado. No setor agrícola, os valores médios 
recebidos por contrato mostraram uma certa volatilidade, com um aumento significa-
tivo em 2022, contrastando com quedas acentuadas em 2015 e 2020, anos em que 
não houve alocação de recursos para essa atividade. Em contrapartida, os valores 
médios da pecuária demonstraram um crescimento consistente ao longo do período, 
especialmente em 2023, quando atingiram um valor médio de R$ 17.391,05. Este 
valor representa um aumento de aproximadamente 221% em relação ao valor médio 
de 2015, conforme apresentado na Tabela 3. 

 
Tabela 3 – Média de Valores recebidos em reais (R$) por contrato do Pronaf Agroe-
cologia no estado da Paraíba, no período de 2015-2024 

Ano Agrícola Pecuária 

2015 0,00 5.412,76 

2016 10.136,33 4.595,24 

2017 4.995,74 5.676,52 

2018 7.097,82 6.519,33 

2019 5.913,67 7.610,81 

2020 0,00 10.071,47 

2021 7.362,94 10.197,45 

2022 14.547,75 10.197,45 

2023 7.884,87 17.391,05 

Fonte: BCB, sistematizado pelas autoras, 2024. 
 

 
Foi identificado que as modalidades de contratação no Pronaf Agroecologia 

evidenciam ainda mais a inquietação quanto aos financiamentos do subprograma. 
Conforme observado na Tabela 4, a modalidade de Melhoramento das Explorações 
destaca-se na pecuária, com 93,1% dos recursos alocados. O número de contratos 
voltados para a Aquisição de Animais reforça essa tendência, uma vez que a Paraí-
ba se apresenta como o único estado da região Nordeste a concentrar um foco sig-
nificativo e um montante maior nessa modalidade. Enquanto outros estados experi-
mentaram uma distribuição mais equilibrada entre as diferentes modalidades, a Pa-
raíba prioriza essas duas modalidades.  

Essa concentração de recursos na aquisição de animais pode ser interpretada 
como uma prioridade estratégica para o desenvolvimento econômico da Paraíba. 
Meneses (2015) retrata que Programa de Aquisição de Alimentos Leite tem o prota-
gonismo nesse processo de alta adesão a atividade pecuária, especificamente da 
caprinocultura no Cariri paraibano, e pelo aumento dos rebanhos registrados na 
Pesquisa Pecuária Municipal do IBGE.  

 

Tabela 4 – Quantidade e Valor dos Contratos por Modalidade do Pronaf Agroecolo-
gia no estado da Paraíba, no período de 2015-2024 

Modalidade de Contratação Atividade Quantidade Valores (R$) 

Máquinas, Equipamentos, Materiais e 
Utensílios 

Agrícola 5 30.076,40 

Pecuária 36 108.683,31 
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Melhoramento das Explorações 
Agrícola 38 273.361,99 

Pecuária 553 3.973.055,90 

Formação de Culturas Perenes 
Agrícola 32 233.941,71 

Pecuária 0 0 

Aquisição de Animais 
Agrícola 0 0 

Pecuária 263 3.040.160,50 

Aquisição de Veículos 
Agrícola 2 77.396,40 

Pecuária 0 0 

Aquisição de Ativos Operacionais 
Agrícola 0 0 

Pecuária 1 12.846,00 

Pastagem 
Agrícola 1 4.525,00 

Pecuária 9 84.765,20 

Fonte: BCB, sistematizado pelas autoras, 2024. 
 
 

As modalidades de contratação são bastante limitadas, restringindo as opor-
tunidades de apoio dentro do subprograma de crédito de investimento a agroecolo-
gia. A expansão das modalidades de financiamento no Pronaf Agroecologia é es-
sencial para promover um desenvolvimento rural sustentável, com a criação de li-
nhas de crédito específicas para práticas agroecológicas, priorizando assistência 
técnica, cultivo de variedades nativas e sistemas agroflorestais, além da diversifica-
ção de culturas e o apoio à irrigação sustentável.  

A concentração de investimentos na pecuária em detrimento da agricultura, 
aliada à limitação das modalidades de financiamento, compromete a capacidade do 
programa de promover uma abordagem verdadeiramente integrada e sustentável. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O Pronaf Agroecologia emerge como uma ferramenta importante para promo-

ver o desenvolvimento rural sustentável no Brasil. No estado da Paraíba o subpro-
grama apresenta um panorama complexo no período de 2015 a 2023. Apesar de ser 
um dos principais beneficiários do programa na região Nordeste, a análise dos da-
dos revela profundas desigualdades na alocação de recursos e uma predominância 
preocupante da pecuária em detrimento da agricultura.  

A variação na distribuição de recursos ao longo dos anos e a oscilação nas 
quantidades de contratos firmados evidenciam os desafios nas políticas públicas de 
crédito rural do Pronaf Agroecologia. Os dados demonstram um aumento inicial dos 
investimentos até 2019, seguido por uma queda acentuada nos anos subsequentes, 
especialmente em 2021, quando a alocação caiu drasticamente. Essa retração pode 
ser atribuída a crises socioeconômicas e a políticas governamentais que não priori-
zaram a expansão do programa, refletindo um descompasso entre as necessidades 
do setor agrícola e a atuação estatal. 

Além disso, a baixa participação das mulheres nas contratações do Pronaf 
Agroecologia, ressalta a persistência de barreiras que limitam o acesso das mulhe-
res ao crédito e à inclusão nas práticas agroecológicas. Essa disparidade de gênero 
deve ser abordada urgentemente, a fim de garantir uma participação equitativa nas 
políticas de desenvolvimento rural, conforme os princípios de justiça social e igual-
dade de oportunidades. 
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Com a recente mudança no cenário político e o retorno de um governo que 
promete revitalizar as políticas públicas voltadas à agricultura familiar e agroecolo-
gia, é crucial que haja uma reorientação estratégica que promova a diversificação 
das atividades financiadas pelo Pronaf. Essa reavaliação deve incluir uma ênfase 
maior em práticas agrícolas sustentáveis, equidade de gênero e a superação das 
limitações atuais, de modo a assegurar que os recursos do programa beneficiem 
efetivamente a agricultura familiar na Paraíba. 

Desse modo, os ajustes no Pronaf Agroecologia são necessários para cons-
truir um sistema mais inclusivo e sustentável, que considere as especificidades da 
agricultura familiar e as demandas locais. A implementação de estratégias que pro-
movam a distribuição equitativa de recursos, aliadas a ações voltadas para o fortale-
cimento da agricultura agroecológica, será fundamental para garantir a eficácia do 
Pronaf Agroecologia e sua contribuição para o desenvolvimento sustentável na Pa-
raíba. 
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